
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1.126, DE 2015

De autoria da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, o projeto em epígrafe pretende instituir a “via rápida” para o procedimento de realização de leilão público de veículos retidos, removidos e apreendidos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do regimento citado.

Em seguida, foi aprovado o requerimento de tramitação em regime de urgência.
Na qualidade de relator designado, verificamos que a propositura tem por objeto dispor sobre o leilão público de veículos retidos, removidos e apreendidos. Por versar a respeito de licitação, a matéria é de competência concorrente, dispondo a União sobre normas gerais e podendo o Estado-membro legislar sobre normas específicas, nos termos do artigo 22, XXVII da Constituição Federal. 
Nesse sentido, a Lei Estadual n° 6.544, de 1989, dispõe acerca do estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica. Portanto, o projeto de lei em epígrafe procura instituir disciplina específica para o leilão de veículos no Estado. 

É importante pontuar que o Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei Federal n° 9.503, de 1997), com sua redação dada pela Lei Federal n° 13.160, de 25 de agosto de 2015, dispõe acerca de regras gerais para o procedimento de leilão de veículos, em seu artigo 328. Não obstante a topologia da norma, que se encontra inserida no CTB, cumpre esclarecer que sua natureza é de cunho administrativo, uma vez que o procedimento de leilão de veículos é modalidade de licitação. Com efeito, referida norma não dispõe acerca do trânsito, cuja competência para legislar é exclusiva da União, conforme dispõe o artigo 22, XI da Constituição Federal. 

Nesse sentido, a norma estadual que dispõe sobre do procedimento de leilão de veículos também tem a mesma natureza administrativa, não devendo ser confundida com normas que dispõem acerca do trânsito. Portanto, o projeto em epígrafe, ao prever o procedimento administrativo de alienação de bens, encontra-se em conformidade com a repartição de competências estabelecidas na Constituição Federal. 

A corroborar tal entendimento, sobre a natureza jurídica da propositura e a competência para dispor sobre normas de leilão de veículos, podemos citar a Lei Estadual n° 15.276, de 2014, que dispõe sobre destinação de veículos em fim de vida útil. Portanto, o projeto ora apresentado se insere no mesmo âmbito de atuação estatal. Em suma, inexistem óbices quanto aos aspectos formais da propositura apresentada.

Igualmente, ao analisar os aspectos materiais da propositura, verifica-se que se encontra em conformidade com a ordem constitucional, legal e jurídica.

Cumpre esclarecer que a Lei Federal n° 6.575, de 1978, dispunha sobre o depósito e venda de veículos removidos, apreendidos e retidos, em todo o território nacional. Entretanto, foi revogada pela Lei Federal n° 13.160, de 25 de agosto 2015, que também modificou o artigo 328 do CTB, inserindo seus parágrafos e a qual deverá entrar em vigor em 180 dias da data de sua publicação. De maneira que ainda encontra-se no período de “vacatio legis”. Não obstante, por prever as normas gerais acerca do leilão de veículos, entende-se que as normas estaduais devam estar em harmonia com a legislação federal, ainda que suas disposições não tenham entrado em vigor. 

Igualmente, é necessário pontuar que a Resolução n° 331, de 2009, do CONTRAN, dispõe sobre uniformização do procedimento para realização de hasta pública dos veículos retidos, removidos e apreendidos, a qualquer título, por Órgãos e Entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, conforme o disposto no artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Por força do que prevê o artigo 12 do CTB, ao CONTRAN compete estabelecer as normas regulamentares referidas nesse Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito.
Entendemos que naquilo que for compatível com as modificações introduzidas no CTB, a resolução do CONTRAN permanece válida, pois é norma regulamentar, anterior às alterações introduzidas pela Lei Federal n° 13.160, de 2015. Porém, conforme apontado anteriormente, entendemos que a natureza jurídica do leilão é de direito administrativo, sendo que a competência dos Estados para legislar acerca de licitações decorre diretamente da Constituição Federal. Por outro lado, a competência do CONTRAN para regulamentar as normas do CTB decorre de lei ordinária. De sorte que a norma estadual que disciplina o leilão de veículos deve prevalecer sobre as normas federais de caráter regulamentar, porque decorre da divisão de competências constitucionalmente estabelecida. Portanto, concluímos que o Estado tem competência plena para dispor sobre normas específicas acerca do procedimento de leilão, não se restringindo às normativas impostas pelo CONTRAN, devendo, porém estar em conformidade com as normas gerais determinadas pela legislação federal (artigo 328 do CTB).

Assim, sustentamos que o projeto merece ser acolhido, porém diante da necessidade de harmonização legislativa algumas alterações se fazem necessárias. 

Com as modificações introduzidas pela Lei Federal n° 13.160, de 2015, o CTB passou a prever:

“Art. 328. O veículo apreendido ou removido a qualquer título e não reclamado por seu proprietário dentro do prazo de sessenta dias, contado da data de recolhimento, será avaliado e levado a leilão, a ser realizado preferencialmente por meio eletrônico. 
 

§ 1o Publicado o edital do leilão, a preparação poderá ser iniciada após trinta dias, contados da data de recolhimento do veículo, o qual será classificado em duas categorias:

I – conservado, quando apresenta condições de segurança para trafegar; e  

II – sucata, quando não está apto a trafegar.  

§ 2o Se não houver oferta igual ou superior ao valor da avaliação, o lote será incluído no leilão seguinte, quando será arrematado pelo maior lance, desde que por valor não inferior a cinquenta por cento do avaliado.  

§ 3o Mesmo classificado como conservado, o veículo que for levado a leilão por duas vezes e não for arrematado será leiloado como sucata.  

§ 4o É vedado o retorno do veículo leiloado como sucata à circulação.  

§ 5o A cobrança das despesas com estada no depósito será limitada ao prazo de seis meses

...”
Assim, considerando as disposições gerais acerca do tema, verifica-se que o artigo 3º, inciso II da propositura prevê prazo menor do que a lei federal para que o proprietário regularize a situação do veículo. Com efeito, o CTB prevê que o proprietário tem prazo de 60 (sessenta) dias da data do recolhimento para reclamá-lo e somente após esse prazo o veículo poderá ser avaliado. Portanto, a propositora em epígrafe deve ter sua redação modificada, de maneira a respeitar o prazo estabelecido na legislação federal para a avaliação. 

Deve ainda ser ressaltado que a redação do artigo 5º, da propositura, remete à Lei Federal n° 8.666, de 1993, que dispõe acerca de normas para licitações e contratos da Administração Pública, ao prever os casos em que o lance não alcançar o valor estimado em primeira hasta pública. Ocorre que, a Lei Federal n° 8.666, de 1993 dispõe sobre normas gerais de licitações, enquanto que há regramento específico para os leilões de veículos, insculpido no artigo 328, do CTB. Portanto, a legislação estadual, deve remeter à legislação federal específica sobre o leilão de veículos, e não à norma geral sobre licitações. Assim, o artigo 5º, deve fazer remissão ao CTB.
Ainda, o artigo 7º do projeto prevê o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para permanência do veículo em depósito. Embora tal prazo seja muito semelhante ao estabelecido da legislação federal, é importante destacar que são distintos, pois o CTB prevê o prazo máximo de 6 (seis) meses de depósito.

Portanto, diante de tais ponderações e para fins de melhor técnica legislativa, propõe-se o seguinte:

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei n° 1.126, de 2015, a seguinte redação:

Institui a “via rápida” para o procedimento de realização de leilão público de veículos retidos, removidos e apreendidos.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - Os veículos removidos, retidos ou apreendidos serão depositados em locais designados pelo Departamento de Trânsito do Estado ou repartições congêneres, com procedimento para venda em leilão público fixado nos termos desta lei.

Artigo 2º - O agente de trânsito, ao emitir o Certificado de Registro de Remoção, deverá discriminar o dia, a hora e o local do depósito.
Parágrafo único – As diárias referentes à permanência dos veículos em depósito deverão ser cobradas considerando-se os dias de depósito, sendo vedada a cobrança fracionada ou em desacordo com o número de dias efetivamente verificados.

Artigo 3º - No prazo de 60 (sessenta) dias contados da lavratura do Certificado de Registro de Remoção, sem que qualquer providência tenha sido tomada para a regularização administrativa e retirada do veículo, a autoridade de trânsito competente deverá informar sobre a ocorrência à Comissão de Leilão, que adotará as seguintes providências:

I – notificar, com aviso de recebimento ou, se inviável, notificação por edital, do proprietário que figurar no cadastro e, concomitantemente, do detentor da garantia ou benefício, se for o caso;
II - nomear avaliador para determinar as condições do veículo e aqueles definidos como sucata, fixando o valor respectivo de arrematação, bem como se o leilão será realizado por veículo ou lote;

§1º – A providência determinada no “caput” deste artigo deverá ser aplicada a qualquer tempo pela autoridade de trânsito competente, quando se verificar a hipótese em que o montante do valor devido à administração pública, a título de multas ou diárias de permanência no local de depósito, supere ao valor do veículo, conforme estipulado em tabela FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) ou outra que oficialmente a suceder. 
§2º – A notificação deverá conter informações determinando o cumprimento das obrigações legais e a retirada do veículo, bem como a previsão de que, em caso de descumprimento, o veículo será levado a leilão público no prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação, salvo na hipótese do §1º deste artigo, em que observados os requisitos estabelecidos, o procedimento de leilão poderá ser realizado de plano logo após a notificação prevista no inciso I. 
Artigo 4º - Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias em depósito, a Comissão de Leilão deverá sortear e designar o leiloeiro encarregado do leilão público, bem como publicar o respectivo edital, na forma da lei.

Artigo 5º – Se o bem não alcançar lanço igual ou superior ao valor estimado em primeira hasta, em até 20 (vinte) dias seguintes, deverá ser fixado dia e hora para novo leilão, obedecendo ao que dispõe o artigo 328, §2º, da Lei Federal n° 9.503, de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro.
Artigo 6º - Nenhum veículo removido, retido ou apreendido poderá permanecer em depósito por mais de 6 (seis) meses, a contar da lavratura do Certificado de Registro de Remoção.
Artigo 7º - A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no exercício de suas competências constitucionais e por meio de seus órgãos ou Comissões Parlamentares, fiscalizará o cumprimento dos prazos estabelecidos nesta lei.

Artigo 8º - Esta lei não se aplica aos veículos apreendidos em depósito por força de ordem judicial ou aos que estejam à disposição de inquérito policial.
Artigo 9º – As disposições desta lei se aplicam subsidiariamente aos procedimentos realizados pelos Municípios. 

Artigo 10 - O valor arrecadado com o leilão do veículo terá sua destinação regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte dias) pelo Poder Executivo.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1.126, de 2015, na forma do substitutivo proposto.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA
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